
Superior Tribunal de Justiça

EDcl nos EDcl no  AgInt no  AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 153583 - 
SP (2017/0187774-9)
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
EMBARGANTE : THEOTO S A INDUSTRIA E COMERCIO 
ADVOGADOS : FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA  - SP012982 
    ELIZETH APARECIDA ZIBORDI  - SP043524 
    CELMO MARCIO DE ASSIS PEREIRA E OUTRO(S) - 

SP061991 
EMBARGADO : ELIANA APARECIDA DA SILVA 
ADVOGADOS : JOSE ALAERCIO NANO DAMASCO  - SP046835 
    MARIA ELISA SILVA CURTOLO  - SP083599 
SUSCITADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SUSCITADO : JUÍZO DA 3A VARA DO TRABALHO DE JUNDIAÍ - SP 
SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15A 

REGIÃO 
 

  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS ENSEJADORES À OPOSIÇÃO DOS DECLARATÓRIOS. 
PRETENSÃO APENAS DE PREQUESTIONAMENTO. FUNDAMENTO QUE NÃO 
ENSEJA A OPOSIÇÃO DOS DECLARATÓRIOS. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, destinam-se os embargos de declaração a 
expungir do julgado eventual omissão, obscuridade, contradição ou erro material na decisão 
embargada, não se caracterizando via própria ao rejulgamento da causa.
2. O cabimento dos embargos de declaração pressupõe a suposta existência de alguns dos 
vícios descritos no referido dispositivo legal (art. 1.022 do CPC/2015), não se mostrando 
suficiente tão somente a pretensão de prequestionamento.
3. Embargos de declaração rejeitados.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os 
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Paulo 
de Tarso Sanseverino, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

 

  

Brasília, 31 de março de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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